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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
RESUMO EXECUTIVO DA CENTÉSIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS

ABERTURA


Aos sete e oito dias de março, de dois mil e um, na sala de reunião “Conselheiro Omilton Visconde”, do Conselho Nacional de Saúde, teve início a Centésima Sexta Reunião Ordinária do CNS.

INFORMES

01. Destaques de Aspectos da Pauta: O Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos ressaltou pontos da pauta, tecendo breves comentários sobre os itens 02, 03, 04, 07, 09, 10, 11, 12.

02. Transmissão e Controle da  Febre Amarela no Brasil: O Dr. Jarbas Barbosa fez explanação sobre o tema, com um breve histórico, análise do número de casos e sua distribuição por municípios, os grupos populacionais mais atingidos, características do surto MG, as doses de vacinas aplicadas na população durante o ano e encerrou com um relato das estratégias de controle.

03. Aspectos Administrativos: Indicação de Novos Conselheiros pelas Entidades e Fóruns (Representação do CONAM), Relações dos Conselheiros com o Apoio, Material de Apoio e Outros: O Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos cientificou os Conselheiros sobre as substituições ocorridas  nas representação da Entidade Nacional de Portadores de Doenças Patológicas e Deficiências – Pestalozzi, sendo a nova titular a Conselheira Gysélle Saddi Tannous, como titular da Associação Brasileira de Talassêmicos – Abrasta, o Conselheiro Alexandre Soares. Houve, ainda, substituição na representação da Associação Franco Baságlia, sendo a nova titular a Conselheira Vera Lúcia Marques Vita.

04. Aplicação da E.C. n° 29: Articulação SE/CNS, SIS/MS, MPF, ATRICON, CSSF/CF, CAS/SENADO, CONASS e CONASEMS: O Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos informou sobre a ocorrência de divergências na aplicação da EC n.º 29, tanto no nível federal, como estadual e municipal. Porém, está sendo elaborado um documento de consenso por vários órgãos do legislativo e do executivo, e este será trazido para a plenário tão logo seja definido.

05. Situação do “PAS” em São Paulo perante Deliberação Específica do CNS na Época do seu Lançamento: O Conselheiro Cláudio Duarte de Fonseca informou que o município de São Paulo retornara à gestão do SUS. A propósito, foi aprovada uma Moção de Apoio, proposta pelo Conselheiro Jocélio Henrique Drummond.
06. Agenda de Metas Nacionais Prioritárias, Planos e Relatórios de Gestão: O Conselheiro Cláudio Duarte de Fonseca relatou ao CNS sobre a necessidade da construção de uma Agenda Nacional de Saúde – 2001 conjunta com os Conselhos, no sentido de subsidiar um processo de elaboração e atualização dos planos (nacional, estadual e municipal), para a definição de eixos de intervenção nos sistemas. O Conselheiro apresentou uma proposta contendo seis eixos prioritários: 1) Redução da mortalidade infantil e materna; 2) Controle de doenças e agravos prioritários; 3) Reorientação do modelo assistencial descentralização; 4) Melhoria da gestão, do acesso e da qualidade das ações e serviços de saúde; 5) Desenvolvimento de profissionais do setor saúde; 6) Qualificação do controle social.

07. Projeto “Bolsa-Saúde”: O Conselheiro Cláudio Duarte de Fonseca informou que o projeto não estava finalizado, e quando isso ocorresse, o projeto retornaria para apresentação.

08. Dia Internacional da Saúde: 07 de Abril – “A Saúde Mental”: O Senhor Pedro Delgado fez uma explanação sobre o assunto, explicando que todos os anos a OMS define um tema, sendo o deste ano o da saúde mental. O lema da campanha brasileira será “Cuidar sim, excluir não”.
ITEM 02 – “INVESTIMENTOS EM SANEAMENTO BÁSICO, EM 2001, PELA FUNASA” – RELATO E PROPOSTAS DA CISAMA/CNS



O Conselheiro Temístocles Marcelos fez breve relato sobre as seguintes questões: 1) o atendimento aos critérios epidemiológicos definidos na Portaria 176, de 28/03/2000, da FUNASA/MS. 2) os bolsões populacionais das grandes cidades  e regiões metropolitanas com baixíssimos IDH e excluídos da cobertura de saneamento básico através do Projeto Alvorada e dos critérios da Portaria 176. 3) legalidade do SUS em formular políticas. 4) a garantia dos recursos da Portaria  (e Projeto Alvorada) para a manutenção dos equipamentos, evitando a sua rápida deterioração. Falou sobre o Projeto de Lei 4.147/2001 o Deputado Federal Sérgio Novaes. Ao final de sua explanação, sugere que o CNS envide todos os esforços para que o Executivo retire o caráter de Urgência Constitucional do projeto de lei em tramitação na Câmara dos Deputados. O plenário do CNS aprovou uma Recomendação e uma Monção nesse sentido

ITEM 03 – POLÍTICA DE SAÚDE E VIOLÊNCIA



A Professora Cecília Minayo apresentou um documento contendo os seguintes tópicos: 1) Parte do conceito ampliado da saúde; 2) Inclui-se dentro da perspectiva da promoção; 3) Define violência e acidente como problemas sociais; 4) Estabelece os marcos da intersetorialidade; 5) Evidencia as diferenciações dos grupos mais vulneráveis em relação à mortalidade e a morbidade; 6) Analisa a responsabilidade específica do setor saúde; 7) Faz um diagnóstico das debilidades atuais. E por fim, delineia estratégias para a ação do Ministério. O documento foi aprovado pelo Conselho e houve a formação de um Grupo de Trabalho, composto pelos Conselheiros: José Carvalho Noronha, Maria Leda de R. Dantas, Mozart de Abreu Lima, Neilton Araújo de Oliveira e Zilda Arns Neumann para mobilizar intensamente os Conselhos de Saúde, entidades e autoridades envidando esforços para o reconhecimento e tratamento da violência como prioridade da saúde pública.

ITEM 04 – PROPOSTA DE AGENDA BÁSICA/CNS 2001



O Conselheiro Augusto Alves de Amorim relatou a proposta elaborada pelo Grupo de Trabalho da Agenda Básica do CNS – 2001 (Conselheiros: Diógenes S. Martins, Augusto Alves de Amorim, Maria Leda R. Dantas, Lindomar T. Lopes e Neilton Araújo de Oliveira), contendo seis eixos temáticos: 1) Promoção da Saúde; 2) Modelo de Atenção e de Gestão; 3) Política de Recursos Humanos; 4) Financiamento SUS; 5) Regulação das Operadoras de Planos de Seguros de Saúde e a prática do controle social; 6) Desenvolvimento e aprimoramento orgânico e funcional da Rede de Conselhos de Saúde. O Conselheiro Jocélio Henrique Drummond solicitou vistas do documento .



A Agenda de metas nacionais prioritárias, planos e relatórios de gestão foi apresentada pelo Conselheiro Cláudio Duarte da Fonseca, e amplamente discutida e aprovada pelo CNS com duas ressalvas: 1) a necessidade de haver uma discussão, em esfera nacional, da agenda entre os gestores e o controle social e 2) que o processo da elaboração da agenda permita que haja a discussão dos desdobramentos dos eixos apresentados.
ITEM 05 - A QUESTÃO JUDICIAL NA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DE USO CONTÍNUO E OUTROS PROCEDIMENTOS

O Conselheiro Neilton Araújo de Oliveira apresentou as ementas e destacou o Projeto-Lei do Senador Arlindo Porto nº 031/71 dentre os 274 Projetos-Lei que tiveram seu resumo apresentado na centésima quinta reunião da plenária do Conselho Nacional de Saúde. A propósito, ficou deliberada a criação de uma comissão para o acompanhamento do trâmite desses assuntos no Congresso Nacional. O Conselheiro Luiz Gonzaga Araújo, juntamente com a assessoria parlamentar, formariam essa comissão. 

ITEM 06 – ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTA DA COMISSÃO COMUNICAÇÃO SOCIAL/CNS




Item discutido juntamente com o Item 10.

ITEM 07  - DIRETRIZES PARA O REGIMENTO INTERNO DA PLENÁRIA NACIONAL DE SAÚDE 

A Conselheira Zilda Arns Neumann apresenta o documento “Diretrizes para Plenária Nacional de Conselhos de Saúde – Proposta Preliminar.” O mesmo não foi aprovado porque não provinha da unanimidade do grupo. Foi aprovada, com uma abstenção, a permanência do grupo de trabalho que terá que se reunir com a comissão de organização da plenária, por volta de dez dias antes da reunião do Conselho, e trazer, já para a reunião de abril, uma proposta mais discutida e conversada.  

ITEM 08 – RELATO DE REUNIÃO DA CIT DE 15-02-01

O Conselheiro Cláudio Duarte da Fonseca fez relato da reunião da CIT de 15-02-01, ocasião na qual foram discutidos os seguintes pontos: 1) Impacto da PEC no orçamento dos Governos Estaduais; 2) Plano nacional de reorganização de atenção a Diabetes e a Hipertensão; 3) Regulamentação da NOAS; 4) Habilitação de Estados e Municípios nas ações descentralizadas de epidemiologia e controle de doenças; 5) habilitação de Municípios na Gestão Plena de atenção básica; 6) Informe sobre o Cadastramento Nacional dos Usuários do SUS; 7) Ficou estabelecida para discussão na próxima reunião a questão da descentralização e universalização dos exames cargo-viral e de HIV, CD4 e CD8; 8) Informe sobre o programa de interiorização do trabalho de saúde. O conselheiro Neilton Araújo de Oliveira relatou os seguintes pontos adicionais também tratados na reunião: 1) Incentivo à saúde da família; 2) Cadastramento de servidores federais cedidos aos Estados e Municípios; 4) Apresentação, por parte da SAS, de uma portaria de incentivos financeiros aos serviços filantrópicos. Ademais, o Conselheiro Gilson Cantarino O’Dwyer fechou a apresentação do relatório sobre a reunião somando ainda os seguintes pontos: 1) A formação de uma comissão para avaliar a situação do Município de Viana na questão da habilitação de Estados e Municípios na questão epidemiológica e controle de doenças; 2)  Compactuação e encaminhamento , pelo CONASS e CONASEMS dos balanços orçamentários relativos ao ano 2000.
ITEM 09 – REVISÃO DA RESOLUÇÃO CNS Nº 33 DE 23 .12.92

Item não discutido, adiado para a próxima reunião.

ITEM 10 – PAPEL E ATUAÇÃO DO CNS NO PROCESSO DE REGULAÇÃO DA SAÚDE SUPLEMENTAR

O Conselheiro Mário César Scheffer apresentou ao Conselho o documento “Papel do CNS na Regulamentação da Saúde Suplementar”, presente na pasta dos Conselheiros, contendo pressupostos, diretrizes e encaminhamento para a criação de uma Comissão de Saúde Suplementar do CNS para fazer o acompanhamento da matéria no Congresso Nacional e, na medida do possível, proporia aprimoramento da Legislação. A comissão já nasceria com dois objetivos imediatos: Realização de Audiência Pública sobre “Saúde Suplementar” e acompanhamento da agenda da ANS. A comissão foi aprovada com a seguinte constituição: Conselheiro Mário César Scheffer na coordenação, Conselheiros Maria Leda de R. Dantas, Jocélio Henrique Drummond, José Luiz Spigolon, Neilton Araújo de Oliveira, Edson de Oliveira Andrade, Sylvio Romero Figueiredo Costa, sendo seu suplente o Conselheiro Fernando Passos Cupertino. Ainda comporiam esta comissão um Conselheiro representante das Entidades Nacionais de Outros Profissionais da Área de Saúde e um Conselheiro representante da ABRASCO.

ITEM 11 – PROPOSTA DE PARÂMETROS ASSISTENCIAIS DA SAS/SPS/MS – RELATÓRIO PARCIAL

A Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana apresentou o relatório do grupo de trabalho sobre a Proposta de Parâmetros Assistenciais da SAS/MS, constante na pasta dos Conselheiros. O documento foi aprovado, por unanimidade, com uma alteração que adiciona, na segunda recomendação do relatório, a seguinte preposição: “A adequação do perfil da oferta de serviços ao perfil epidemiológico e social da necessidade da população em cada região do país, em cada nível de complexidade, requer indicadores de forte impacto na variação das médias racionais.”

ITEM 12 – PROPOSTA REFERENTE AO ANTEPROJETO DE LEI PARA SUBSTITUIR O DECRETO 99.438/90, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO CNS – RELATO PARCIAL

Item não discutido.

ITEM 13 – RELATO DA COFIN/CNS E SPO/MS

Item não discutido por motivo de doença do Assessor Elias A. Jorge. Para a próxima reunião serão apresentados dois relatórios.

ITEM 14 – ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DA 11a CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE. AVALIAÇÃO E PROPOSTAS

A Dra. Rita B. Barata apresentou o resultado da avaliação feita com os participantes da 11a Conferência Nacional de Saúde, que continha os seguintes pontos: 1) Material promocional; 2) Entrega do material; 3) Qualidade do material; 4) Secretaria; 5) Alimentação; 6) Instalações; 7) Alojamentos; 8) Programação; 9) Interesse pelos temas; 10) Avaliação geral; 11) Temas para a próxima Conferência; 12) Pontos fortes; 13) Pontos fracos;14) Sugestões para a próxima. Em decorrência dessa avaliação, a Dra. Rita B. Barata sugeriu ao plenário que: 1) O Conselho Nacional de Saúde, os Conselhos Estaduais e os Conselhos Municipais façam um extrato do relatório com questões mais prioritárias para a orientação do seu trabalho; 2) Discutisse sobre a possibilidade de adiar a Conferência para não coincidir com anos eleitorais, tendo um maior intervalo de tempo em relação às conferências estaduais; 3) Cada Estado assuma as despesas da sua delegação; 4) Encontrasse outra forma de organização da conferência concernente à questão de quorum e deliberações. O lançamento do relatório ficou para ser discutido na reunião de abril.  

ITEM 15 – SUGESTÕES DE PAUTA PARA A 107a REUNIÃO ORDINÁRIA E ENCERRAMENTO

1) Os Grupos de Trabalho que não apresentaram relatório completo nessa reunião, ficam automaticamente pautados para a próxima reunião; 2) Grupo Técnico para fazer uma súmula do relatório da 11a Conferência Nacional da Saúde, composto pelos mesmos Conselheiros participantes da comissão organizadora; 3) Discussão das propostas da Dra. Rita B. Barata; 4) Discussões do acompanhamento do Conselho Nacional de Saúde às questões do REFORSUS e do VIGISUS pautados para a próxima reunião; 5) Relatórios sobre os programas estratégicos do PPA, com atenção especial aos prestadores de deficiência; 6)  Parecer sobre a Proposta de Agenda Básica dado pelo Conselheiro Jocélio Henrique Drummond; 7) Questão da Regulamentação da Constituição Federal quanto aos Recursos Humanos do SUS; 8) Apresentação do relato do Grupo de Trabalho sobre violência. 9) A questão do Grupo de Trabalho que teve sua apresentação sobre as Diretrizes para Regimento Interno da Plenária Nacional de Saúde continua pautada para a próxima reunião, tendo o grupo sua reunião marcada para o dia 30 de março, ou seja, cinco dias antes da reunião do Conselho.  

EXTRAPAUTA

1. O plenário do Conselho Nacional de Saúde, através de várias manifestações, prestou homenagem ao Dia Internacional da Mulher. 

2. O Conselheiro Cláudio Duarte da Fonseca sugeriu que fosse registrado em ata e fosse enviado à família e ao Secretário de Saúde do Estado de São Paulo, um voto de pesar do Conselho Nacional de Saúde pelo falecimento do Governador Mário Covas. A plenária aprovou tal atitude.  
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